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			INTRODUÇÃO

			Este livro expõe e defende uma tese. Não no sentido das formalidades de uma tese acadêmica. Nem foi escrito nesse contexto específico. Mas no sentido da responsabilidade e do rigor que se exigem perante as ideias que enuncia. A síntese dessa tese pode ser apresentada nas poucas palavras que cabem a uma introdução. Sua defesa será feita gradativamente ao longo dos capítulos, movidos pela paciência dos conceitos e das argumentações explicativas que, por isso mesmo, não podem ser apressadamente aqui apresentados. Vem daí o convite para que o leitor me acompanhe na jornada caso as palavras que vêm a seguir possam instigar a sua curiosidade intelectual. Assim sendo, esta introdução irá se limitar a uma narrativa que relata a história da emergência e continuidade das minhas ideias no tempo, as quais só agora amadureceram na convicção de que é chegada a hora do compartilhamento. Passemos para a narrativa.

			Nosso ponto de partida: as sociedades humanas estão envolvidas em profundos e cruciais impasses de todas as ordens, ecológicos, tecnocientíficos, macro/geo/micropolíticos e sociopsíquicos. Para diagnosticá-los, de modo a elucidar caminhos que se abram na busca de soluções, não cabem entendimentos simplistas. Dada a minha formação nas ciências e artes humanas, minhas preocupações voltam-se sempre para o cerne que dá nó aos emaranhados fios desses impasses, a saber, de que é feito o humano? Quais são hoje suas condições de existência? Sob influência de Nietzsche e Foucault – e, em aspectos complementares, Benjamin –, aprendi que o imediato engana. É preciso praticar a genealogia das condições que levaram até o presente. Os impasses são cruciais demais, exigindo que o recuo ao passado seja tão vasto quanto os dilemas exigem. Para isso, elegi o Sapiens e sua longuíssima travessia como meio e método para o diagnóstico de suas atuais condições. Não foi uma opção súbita. Intuições, visitações interrompidas aqui e ali, mas obstinadamente fiéis às minhas preocupações, não foram abandonadas no meio do caminho. Meu trabalho se desenvolve na solidão concentrada que o amadurecimento das hipóteses reclama. Uma solidão paradoxal, pois autores de diversas áreas de conhecimento constituem-se em companheiros e protagonistas do meu parque de diversões mentais. Creio que os capítulos que se seguem darão respaldo a essa constatação.  

			A hipótese central, que orienta o que virá, afirma que a inteligência do Sapiens segue um processo progressivo de crescimento de complexidade que se alimenta de dois fatores: a) A inteligência tem sua fonte na linguagem falada, e esta foi se desdobrando semioticamente em uma multiplicidade de outras linguagens cada vez mais heteróclitas e misturadas. b) Não há linguagem que possa prescindir de meios sociotécnicos para a sua produção e transmissão. O desdobramento das linguagens foi sendo acompanhado pela multiplicação de tecnologias de linguagem, portanto, tecnologias inteligentes que tornaram os processos comunicativos cada vez mais complexamente interconectados. Comunicação e cultura são inseparáveis. A literatura paleontológica comprova isso. Aí se encontra a malha bem tecida que entremeia linguagem, comunicação, cultura como fruto das habilidades cognitivas do humano. Antes que a noção de inteligência seja fetichizada, é preciso anotar que a inteligência humana é paradoxal, agônica, não dá conta de seus próprios venenos. Amiga e inimiga no próprio coração da espécie. Essa afirmação ficará cada vez mais clara. Sigamos. 

			A extrassomatização da mente humana

			Desde muito cedo, o Sapiens buscou superar tanto a fragilidade do seu cérebro mortal como depositário da memória quanto a contingência da fala evanescente e fugaz: começou a gravar imagens nas grutas para driblar a dissipação da memória no tempo. Do mesmo modo, inventou formas de escrita pictográficas, ideográficas, hieroglíficas como meios de preservação externa, socializada, dos seus modos de conhecimento do mundo. Tais fatos têm me levado a afirmar (SANTAELLA, 2003, p. 209-230) que, por meio das linguagens, aí se deu o início do crescimento do cérebro humano, de sua capacidade cognitiva e, consequentemente, de sua inteligência fora do corpo biológico, mas devidamente a ele integrado pelos próprios fios do pensamento e da inteligência mediados pelas linguagens. A ênfase na linguagem coloca minha teoria longe daquela bastante aclamada, desenvolvida por Andy Clark (1997), sobre a mente estendida. Para esse autor, as extensões saltam da mente e do corpo para as tecnologias e seus ambientes, sem que haja um elemento condutor para essa passagem. Esse fio condutor encontro nos signos, únicas entidades que se acomodam com igual desenvoltura em nossas mentes e nos equipamentos e dispositivos externos de linguagem, ambos em interconexão. 

			Na continuidade de minha narrativa, para ficarmos no Ocidente – pois, para o Oriente, como já afirmou Octávio Paz, só podemos olhar pelo enquadramento de uma janela –, grandes saltos na direção do crescimento da inteligência foram dados a partir da implantação, no mundo grego, da escrita alfabética e seus suportes de inscrição que vieram a se exponenciar com a invenção de Gutenberg. Embora a propagação dos livros tenha impulsionado consideravelmente a exossomatização da inteligência, seu ponto de expansão e aceleração viria com as tecnologias de linguagem trazidas pela Revolução Industrial: máquina fotográfica, fonógrafo, cinematógrafo, seguida pela revolução eletroeletrônica de que resultaram o rádio e a TV. O que é importante notar é que, nessas máquinas, que chamo de sensórias (amplificadoras dos sentidos da visão e audição), transitam linguagens e, nestas, constituem-se novas formas de cognição que diversificam e ampliam as formas externalizadas da inteligência humana. Entretanto, essa ampliação só viria alcançar seu cume evolutivo com as máquinas cerebrais, a saber, os computadores.

			Se, por limitações físico-biológicas, o crescimento do cérebro não podia se dar dentro da caixa craniana, a inteligência humana tratou de se desenvolver fora do corpo humano, extrassomatizada sub specie de linguagens que foram se sofisticando cada vez mais nas máquinas replicadoras das funções sensório-motoras próprias da revolução eletromecânica, passando pela eletroeletrônica, até atingir as tecnologias da inteligência da revolução teleinformática.

			Enquanto as linguagens geradas em suportes eletromecânicos, especialmente a fotografia e o cinema, e as linguagens geradas em suportes eletroeletrônicos, especialmente as radiofônicas e televisivas, são linguagens voltadas prioritariamente para a ampliação de um tipo específico de inteligência, aquela do infotenimento comunicacional, enquanto a própria Internet e suas redes sociais estão ainda direcionadas para o infotenimento, agora incrementado pela interatividade e compartilhamento, a partir da inteligência artificial (IA), as máquinas cerebrais estão atingindo um ponto de magnitude de tal ordem, que são simulados e emulados os próprios atributos que são constitutivos da inteligência em si. Pelo estado da arte hoje, seria difícil encontrar prova maior do que aquela que nos é dada pela IA, do vetor para o crescimento da inteligência humana. 

			É diante disso que podemos afirmar, sem muitos titubeios, que a IA veio para ficar, crescer e se multiplicar, o que, por outro caminho, acaba por coincidir com os prognósticos dos especialistas de laboratórios, ou seja, aqueles que estão com a mão na massa, que estão construindo a IA e que conhecem por dentro os benefícios e riscos, os efeitos colaterais que apresentam, felizmente longe do sensacionalismo de filmes distópicos e de temores mal-informados. É o que pode ser atestado no livro organizado por Martin Ford, Architects of Intelligence (2018), um compêndio de entrevistas com especialistas de formação interdisciplinar que estão na linha de frente das pesquisas e em condições de avaliar suas condições presentes e prognósticos para o futuro. 

			O crescimento da inteligência

			Desde muito tempo atrás, numa localização que se perdeu nas brumas da minha memória, provavelmente na época juvenil em que li O acaso e a necessidade, de Jacques Monod (1976), e então, depois de assistir repetidamente ao filme Blade Runner (Ridley Scott, 1982), começou a brotar em meu pensamento a hipótese de que a inteligência humana está crescendo para fora do corpo biológico, processo que já teve início nas imagens das cavernas. 

			O livro de Monod obteve na época uma grande repercussão, não apenas pelo fato de o autor ter recebido o prêmio Nobel. O livro colocava por terra qualquer hipótese determinística sobre a vida no planeta com suas consequências na vida humana. Conforme está expresso no título, O acaso e a necessidade, existe um balanço indissociável entre o determinado e o indeterminado, o possível e o atual, a previsibilidade e a incerteza. De fato, o destino se inscreve na medida em que se cumpre, e não antes. Além disso, a obra já colocava em questão dicotomias que tenderiam a se dissipar daí para a frente, especialmente entre natureza e artifício. Afinal, desde meados do século 20, a biologia já havia se dado conta da natureza química do código genético: a vida é informação. 

			De fato, de meados dos anos 1950 a 1980, a biologia entrou em alvoroço com a grande pergunta: o que é a vida? Aquilo que se conhecia de sua fisicalidade foi questionado. A descoberta do código genético evidenciou que vida é código, informação, portanto, algo que pode ser decifrado, destituído de quaisquer suposições de sacralidade. Aquilo que é decifrado pode ser manipulado. Não deu outra. A primeira intervenção no código genético se deu em 1969. Os problemas éticos que decorrem disso são imensuráveis. A primeira sequencialização do genoma deu-se em 1999. Qualquer cientista pode hoje ter acesso a bancos de genes. 

			Não foi por acaso que o livro de Monod me fascinou. Suas ideias encontraram, poucos anos mais tarde, uma versão imaginativa impactante no filme Blade Runner (Ridley Scott, 1982). Alguns consideram o filme, inclusive aquele que lhe deu prosseguimento (Denis Villeneuve, 2017), como uma expressão ficcional da metafísica. Penso que eles tratam especificamente de questões ontológicas situadas nos impasses biotecnológicos que estamos vivendo. Antes que a ontologia seja também fetichizada (uma tendência que os conceitos intelectuais parecem seguir), e já que essa palavra será repetidamente enunciada no decorrer dos capítulos, pois, afinal, é a ontologia do humano que persigo, devo esclarecer que tomo como ponto de partida a pergunta “o que é?”, mas não transformo o “é” na sua nominalização abstrata do “ser”. Se perguntar “o que é o humano” já é complicado, substituir a pergunta por “qual é o ser do humano?” é viajar por uma abstração essencialista que só pode dar em nada ou em crenças imutáveis. 

			Por isso, sigo nesse ponto as observações ironicamente saborosas de Latour (2009), ao mencionar que Sloterdijk apresenta ao seu mestre Heidegger maliciosas questões do tipo: “quando você diz que o Dasein é jogado no mundo, onde ele é jogado? Qual é a temperatura do lugar, a cor das paredes, o material que foi escolhido para a deposição do lixo, o custo do ar-condicionado, e assim por diante?”. Com isso, a profunda ontologia filosófica do Ser qua Ser toma uma direção bem distinta, a qual nos prova que a questão “pro-funda” do Ser foi considerada superficialmente. “O Dasein não tem roupas, nem hábitat, não tem biologia, nem hormônios, nenhuma atmosfera em torno dele, nenhuma medicação, nenhum sistema de transporte viável, nem mesmo para chegar à sua cabana na Floresta Negra. Dasein é jogado no mundo, mas em tal condição de nudez que não tem muita chance de sobrevivência” (LATOUR, 2009).

			Para evitar essa nudez, meu segredo foi penetrar na capilaridade infraestrutural que dá sustento a eras culturais que funcionam como picos de crescimento da inteligência humana externalizada nas tecnologias de linguagem. Estas foram se expandindo através dos séculos até chegar ao momento presente em que aquilo que costumávamos pensar sobre o que é o humano é colocado em desconcertante questionamento. Em que se transforma a mente humana, quando ela se estende em aparelhos e dispositivos? O que é o corpo, quando sua clonagem se torna possível? Mais ainda, o que é hoje o corpo, quando as tecnologias começam a penetrar em seu âmago mais profundo e se alargar por meio de sensores, GPS, hiperconexões que captam nossas localizações onde quer que estejamos? Tendo isso em vista, os Blade Runners não são filmes futuristas. Eles têm os olhos postos nas condições presentes. Parecem futuristas porque levaram os avanços da engenharia genética às últimas consequências, o que, de resto, já se anunciava desde os anos 1970. Parecem futuristas porque as pessoas tendem a olhar o presente com os olhos postos no retrovisor, conforme foi diagnosticado por M. McLuhan. Repito: não são futuristas, mas anteciparam as incertezas cruciais que o contemporâneo está colocando na face de nosso ser: em que o Sapiens se converteu? Afinal, o que somos nós, humanos, ou o que sobrou de nós, ou melhor, o que sobrou do que pensávamos que éramos, agora que nos tornamos literalmente híbridos entre o carbono e o silício?

			Creio que esse emaranhado de questões se constituiu em um fio subterrâneo que vem, explícita ou implicitamente, acompanhando muitos dos meus trabalhos há algum tempo, alimentados também por uma curiosidade intelectual difícil de dar conta. Para tornar essa longa história mais curta, no final dos anos 1990, impulsionada pelas novas tendências da arte, estava imersa na pesquisa sobre o corpo, que passei a chamar de biotecnológico, e o seu conceito irmão, o pós-humano. Os temas eram praticamente obrigatórios na época. 

			Imersa em uma rosácea de ideias e atenta às exposições internacionais de arte sobre o pós-humano (HARAWAY, 1991; HAYLES, 1999), decidi dar ao livro, em que expunha as pesquisas recentes (também em débito na época com as obras pioneiras de Lemos, publicadas um pouco antes, 2002a e 2002b), o título de Culturas e artes do pós-humano. Da cultura de massas à cibercultura (SANTAELLA, 2003). A penetração desse livro no Brasil deu-se de maneira lenta, mas gradativamente foi ganhando reimpressões, até ser homenageado em 17 de agosto de 2019 na Bienal Nacional do Livro em Fortaleza, justo no momento em que estava passando meu pensamento do pós-humano para o neo-humano. 

			De fato, muitas águas rolaram desde 2003. Minha pesquisa, levada a cabo a partir de 2015, que já foi finalizada e que envolveu a OOO, Ontologia Orientada aos Objetos, proposta pelos realistas especulativos, conduziu-me para a passagem do pós-humano ao não humano, tema discutido com veemência pelos realistas, conforme apresentei em uma publicação (SANTAELLA, 2017). A virada do não humano (nonhuman turn) engloba estudos interdisciplinares das mais diversas ordens, todos eles endereçados para o descentramento do humano no seio da biosfera. A rigor, as teorias do não humano representam um prolongamento crítico dos movimentos teóricos e artísticos que, durante algum tempo, ocuparam o cenário das ideias com o nome de pós-humano (FELINTO e SANTAELLA, 2012; mais sobre isso no capítulo 13). 

			Inteligência, uma questão a discutir 

			Neste ponto, é preciso esclarecer o que está aqui sendo entendido por inteligência. Não existe um consenso quanto à definição de inteligência. Aquela que está mais próxima do sentido que está sendo tomado neste livro foi formulada por Nilsson (2010). Para ele, a inteligência é uma qualidade ou atributo que habilita uma entidade a funcionar apropriadamente e com alguma previsão no seu ambiente. A partir disso, são muitas as entidades que podem possuir a qualidade da inteligência: humanos, animais e algumas máquinas. Não é por acaso, portanto, que nossos celulares são chamados de telefones inteligentes, o que, de fato, são. Seria difícil dizer que não. 

			É fundamental esclarecer que pensar o crescimento da inteligência da espécie humana, e com ela o neo-humano, não implica, de modo algum, a consideração acrítica e apologética desse crescimento. Ao contrário, a inteligência cresce e com ela crescem juntos suas ambivalências, suas contradições e seus paradoxos. Afinal, conforme Edgar Morin (1975) já nos alertou há muitos anos, somos homo faber, loquens, ludicus, sapiens, digitalis e, sobretudo, não há como negar, somos também demens. Trata-se de uma espécie efetivamente paradoxal que ganha, ao nascer, a consciência da morte; um ser para a morte, como afirmou Heidegger. O que se tem aí é um descarnamento radical, irrevogável, irremediável, uma promessa de dor pela efemeridade, pelas perdas dos seres amados e pelo desaparecimento inexorável, em contradição cabal com o sonho de eternidade que ronda a fragilidade da vida fadada à morte. 

			Trazendo a questão para mais perto da realidade atual, Bostrom (2016, p. 67) esclarece que somos levados a constatar que as sociedades modernas não parecem inteligentes. Condições bastante negativas presentes no recrudescimento geopolítico de animosidades perigosas, aliadas, em alguns países, àquilo que vem se evidenciando como a ascensão de uma direita radical, comparecem como sinais evidentes de falta de sabedoria e incapacidade mental na era moderna. Além disso, são também evidentes a idolatria do consumo, a poluição e destruição do meio ambiente e dizimação de muitas espécies, as falhas em se remediar injustiças globais e a negligência em relação a valores humanos e espiritualidade. Tais condições apenas comprovam que o crescimento da inteligência coletiva não implica maior sabedoria. O fato de sistemas inteligentes não serem inerentemente bons e confiavelmente mais sábios funciona como índice inegável dos paradoxos e contradições de uma espécie que, por ser sapiens, carrega a demência também dentro de si.

			Tais condições, entretanto, não devem impedir a constatação crítica de que somos uma espécie em processo ininterrupto de evolução, um tipo de evolução que é hoje bastante precipitada pelo crescimento das linguagens e, com elas, da cognição humana, o que de modo algum pode ser tomado como sinônimo de progresso, sendo esta palavra, de resto, uma invenção alimentadora dos ideais capitalistas. Vem daí a importância de se levantar os perigos que nos rondam e de se engajar no pensamento de estratégias como o faz Bostrom (2016, p. 67) em sua obra. Esse é o novo limiar em que nossa humanidade está penetrando, um limiar cuja extrema complexidade e cujos desafios ontológicos e especialmente éticos, segundo Tegmark (2017), deveriam nos instigar para uma conversação em que todos, de uma forma ou de outra, poderiam se engajar. 

			É nesse diálogo que este livro se engajou, com a modéstia que me cabe, mas com o rigor necessário e na continuidade de ideias que foram brotando e amadurecendo ao longo do tempo e que me fizeram chegar às condições atuais do meu pensamento com a constatação de que estamos no limiar do neo-humano, uma constatação que foi sendo passo a passo construída nos capítulos que se seguem.

			O leitor impaciente pode parar por aqui. Mas aqueles que se dispuserem a realizar a longa e paciente travessia descobrirão no seu final as explicações necessárias para o encontro com esse neopersonagem cujas determinações passadas este livro tratou de deslindar, mas cujas consequências do presente para o futuro inserem nossos pensamentos e afetos no vórtice de cruéis incertezas.  

		


		
			CAPÍTULO 1

			DAS REVOLUÇÕES ÀS DISRUPÇÕES

			O século 20 trouxe dominantemente à tona o tema da revolução. Embora não tenham sido uma exclusividade do século passado, além de mais frequentes, discussões sobre esse tema foram se tornando também mais intensas, num ritmo e numa profundidade provavelmente inauditos. Isso não foi casual. Por volta de meados do século 20, não era possível encontrar uma só área das atividades humanas, da religião às artes, das comunicações à economia, da literatura às navegações, da medicina à manufatura etc., que não tivesse passado por transformações tão tremendas quase ao ponto de atingir uma mudança de identidade. Dentre todas as diferentes áreas, as mais profundamente atingidas foram, sem dúvida, a ciência e a tecnologia, daí a marca revolucionária impressa em todos os campos e nos próprios fundamentos das ciências.

			A obra que provocou uma verdadeira ebulição nas discussões do tema foi, sem dúvida, A estrutura das revoluções científicas, de Thomas Kuhn (1962). Dessa data até meados dos anos 1990, por trinta anos, poucos termos e conceitos foram tão intensamente citados, repetidos, criticados e distorcidos, dentro e fora da história e filosofia da ciência, quanto aqueles elaborados por Kuhn nesse livro germinal. Como explicar a intensidade do apelo que essa obra teve o poder de exercer sobre os mais diversos campos da ciência e fora dela? Ensaiando uma resposta, a enorme repercussão do livro foi provavelmente devida ao impacto que uma teoria historiográfica surpreendente pode produzir numa cultura para a qual a ciência é importante.

			De todo modo, tentando um outro ensaio de resposta, pode-se dizer que o livro produziu tanto impacto porque ele mesmo age como um exemplar da tese que é nele defendida, quer dizer, quando se deu seu aparecimento, A estrutura das revoluções científicas teve um caráter revolucionário, funcionando como um verdadeiro “giro gestáltico” ou “mudança paradigmática” nas ideias que, até então, dominavam o cenário da história e filosofia da ciência. Deslocando, abruptamente, para um plano secundário as preocupações, até então vigentes, dos filósofos da ciência com as hipóteses e suas falsificações, “paradigma” passou a ser a palavra-chave capaz de abrir passagem a qualquer discussão sobre processos de transformação de qualquer ordem que seja, desde a ordem mais sóbria e soberana dos conceitos científicos, até a disseminação muitas vezes leviana pelos mais diversos meandros da cultura. 

			Conforme foi discutido em Machado et al. (1984, p. 64-65), antes de Kuhn, baseada na concepção tradicional da ciência como reunião de fatos, teorias e métodos, cujo desenvolvimento se dá de forma gradativa, através de contribuições isoladas que vão se adicionando cumulativamente ao estoque de conhecimento e técnicas existentes, a história da ciência se preocupava com os obstáculos e avanços no desenvolvimento científico, registrando autoria e cronologia de descobertas e denunciando os erros, superstições e mitos que impediam uma acumulação mais rápida do conhecimento. Foi justamente contra essa visão linear e progressiva que a obra de Kuhn se insurgiu, produzindo uma verdadeira revolução na historiografia da ciência. 

			A tese kuhniana, em síntese, é a de que o avanço científico ocorre por saltos, ou seja, por episódios de desenvolvimento de tipo não cumulativo, nos quais as realizações científicas universalmente reconhecidas entram em crise, sendo substituídas total ou parcialmente por outras, que se mostram incompatíveis com o que antes era aceito como inquestionável. Ora, essa tese, segundo Kuhn, encontrava respaldo nas novas questões que estavam começando a ser levantadas pelos historiadores da ciência. 

			Para se traduzir os termos kuhnianos de maneira sintética, as realizações científicas universalmente reconhecidas podem ser compreendidas sob o nome de paradigmas, e os episódios de desenvolvimento não cumulativo que colocam esse reconhecimento em crise, como mudanças de paradigma. Mas, na realidade, as ideias relativas ao termo “paradigma” não são tão simples, nem foram recebidas assim tão singela e inequivocamente pelos leitores e críticos de A estrutura das revoluções científicas. Ao contrário, não há palavra que tenha sido mais usada e abusada do que a palavra “paradigma”. 

			Não são poucas as razões para explicar a extensa margem de indeterminação do conceito de paradigma. Num artigo publicado em 1970, escrito por ocasião do famoso Colóquio Internacional em Filosofia da Ciência, realizado em Londres em 1965, em que Kuhn enfrentou as críticas, provações e antagonismos dos popperianos, Margaret Masterman encontrou nada menos do que vinte e um significados diferentes da palavra paradigma em A estrutura das revoluções científicas. Não obstante, existe uma tendência para a cristalização e popularização do significado de paradigma em três tipos de tradução conceitual, todos eles igualmente equivocados: a) como uma ou várias metodologias que podem ser escolhidas ou descartadas à vontade e ao prazer do pesquisador; b) como uma teoria básica; c) como um ponto de vista metafísico em geral. Apesar das vicissitudes, uma definição mais explícita de paradigma pode ser encontrada em A estrutura das revoluções científicas (p. 239):

			No seu uso estabelecido, paradigma é um modelo ou padrão aceito, e esse aspecto do seu significado me possibilitou, na falta de uma palavra melhor, a apropriação de paradigma aqui. Mas ficará claro que o sentido de “modelo” ou “padrão” que permite essa apropriação não é o mais usual quando se define “paradigma”. Na gramática, por exemplo, “amo, amas, amat” é um paradigma porque exibe o padrão a ser usado na conjugação de um grande número de verbos latinos, por exemplo, para se produzir “laudo, laudas, laudat”. Nesta aplicação padrão, o paradigma funciona ao permitir a replicação de exemplos, qualquer um dos quais poderia em princípio servir para substituí-lo. Na ciência, por outro lado, um paradigma raramente é objeto de replicação. Em vez disso, tal como uma decisão judicial aceita na lei comum, ele é um objeto para posterior articulação e especificação sob condições novas ou mais rigorosas.

			O sentido básico de modelo deve ser provavelmente aquele que Kuhn tinha em mente quando optou pela palavra paradigma, conforme a passagem a seguir nos leva a constatar: “Os cientistas trabalham a partir de modelos adquiridos através da educação e através da exposição subsequente à literatura, sem saber muito bem, nem precisando saber, quais características deram a esses modelos o estatuto de paradigmas comunitários” (KUHN, p. 136). 

			De todo modo, contrariamente a quaisquer conclusões apressadas, o conceito kuhniano de paradigma tem algo de original e extremamente fértil. Segundo Masterman (1970, p. 61), trata-se de uma ideia fundamental e nova na filosofia da ciência da qual depende a visão geral completa, que foi esposada por Kuhn, sobre a natureza das revoluções científicas. Daí a extrema labilidade do conceito que, sem sombra de dúvida, percorre todos os estágios do fazer da ciência, desde seus estágios embrionários e os protocientíficos, passando pelas práticas da ciência normal, até os momentos de crise, instauradores de um salto revolucionário. Enquanto no seu aspecto sociológico o paradigma corresponde a um conjunto de hábitos científicos compartilhados por uma comunidade de investigadores, no seu aspecto mais concreto ele tem o sentido de um artefato que pode ser usado como um recurso para a resolução de quebra-cabeças, pois é esta, para Kuhn, a atividade central caracterizadora da vida de um cientista. 

			De acordo com Laszlo (1991, p. xix), foram muitos os debates sobre a natureza dos paradigmas científicos desde a publicação seminal de Kuhn, e esses debates foram se tornando cada vez mais estéreis. “A despeito da falta de precisão com a qual o conceito é frequentemente usado, no entanto, ele denota uma ideia com a qual a maioria das pessoas tem uma familiaridade adequada, ou, pelo menos, com a qual elas se sentem confortáveis.” De fato, dada a enorme repercussão que o termo produziu em meios científicos e extracientíficos, seus sentidos extrapolaram em muito a moldura kuhniana, tanto é que a palavra foi também empregada de maneira mais imprecisa e metafórica para caracterizar quaisquer realizações científicas ou não científicas reconhecidas que, definindo os problemas e métodos que uma dada comunidade considera legítimos, fornecem subsídios para a prática científica, acadêmica ou institucional dessa comunidade. 

			Uma visão retrospectiva nos permite hoje perceber que o livro de Kuhn e o conceito de paradigma por ele delineado alcançaram tanta disseminação devido às grandes transformações pelas quais estavam passando as mais diversas áreas de produção científica, em particular, e do saber, em geral, plenamente visíveis em meados do século 20. Para dar conta dessas transformações, a palavra paradigma se prestava com justeza, visto que os sentidos, que de modo mais espontâneo se colavam a ela, aparentavam-se ao conceito de mudança ou, mais particularmente, ao conceito de revolução científica.

			Revolução e evolução

			Segundo Bernard Cohen (1987, p. 26), a palavra revolução, conforme sua raiz etimológica sugere, originalmente não significava uma mudança radical acompanhada de violência, mas, ao contrário, tinha o sentido de rolar de volta, de um retorno a alguma condição antecedente, indicando uma constância dentro da mudança, como na descrição da revolução de um planeta na sua órbita. Sentido similar de revolução ou rotação de uma figura plana em torno de um eixo foi preservado no uso que a matemática faz do termo. Na Idade Média, “revolução” foi amplamente utilizada no contexto astronômico, vindo a adquirir associativamente um significado astrológico, de onde emigrou para as razões de estado e mesmo para as questões relativas ao destino humano, ambos tidos como regidos pelas revoluções das estrelas e planetas nas suas esferas. 

			Joseph W. Dauben (1984, p. 83) também nos informa que, com bastante ambiguidade e confusão quanto ao seu sentido, o conceito de revolução, tendo como referência eventos científicos e políticos, apareceu pela primeira vez no século 18. Em geral, a palavra era empregada para indicar uma ruptura na continuidade, uma mudança de grande magnitude, muito embora seu antigo significado, como um fenômeno cíclico, no contexto da astronomia, ainda continuasse a ser empregado. Logo após a Revolução Francesa, no entanto, o novo significado adquiriu força, pressupondo uma transgressão em relação a modos de pensamento tradicionais e aceitáveis. As revoluções, portanto, “podem ser vistas como uma série de descontinuidades de tal magnitude a ponto de se constituírem em claras rupturas com o passado”. 

			Vários autores apontam para as complementaridades e oposições entre revolução e evolução na ciência. A partir de um estudo cuidadoso dos conceitos de evolução e revolução, Puligandla (1971, p. 41-69), por exemplo, os aplicou nos campos das ciências e das humanidades. Como significativas para a compreensão de evolução, de um lado, tomou as obras de Comte e Spencer, e a obra de Kuhn, de outro lado, para a compreensão de revolução. Também trabalhando sobre as interações desses conceitos sob o ponto de vista da teoria geral dos sistemas, Taylor (1971, p. 99-139) concluiu que 

			a evolução representa crescimento dentro dos parâmetros de um sistema existente, de modo a atualizar (idealmente) as capacidades do sistema; enquanto a revolução representa uma transformação tão fundamental a ponto de romper com a moldura do sistema, elevando-o para um novo nível de equilibração. Em ambas, as expressões de mudança, função e forma se emparelham; em outras palavras, encontramos a presença de fronteiras. Estas estão ligadas a dois tipos de equilibração: feedback positivo e negativo.

			No seu livro sobre Revolução na ciência (1985, p. 387), Cohen também discutiu a distinção estabelecida por Garland Allen entre evolução e revolução. Para este, toda mudança revolucionária depende de uma mudança evolutiva anterior, ao mesmo tempo que esta conduz a uma revolução. Isso significa que mudanças quantitativas, pequenas e evolutivas conduzem a mudanças qualitativas, grandes, significantemente diferentes, enfim, revolucionárias. Enquanto a primeira é lenta, a segunda é rápida, abrupta. 

			Provavelmente influenciado por Allen, no seu artigo de 1987, Cohen retomou a distinção entre mudança evolutiva e revolucionária, acrescentando que a diferença entre ambas é extrema. A primeira é gradual, consistindo de uma sucessão de pequenos passos, ocasionalmente pontuada por um grande passo. A segunda conota uma mudança repentina de um tipo radical, uma fragmentação violenta de um sistema de conceitos e teorias que é seguida pela introdução de algo inteiramente novo. A rede de efeitos de ambas pode ser igualmente profunda, não obstante a grande diferença na escala temporal entre uma e outra. Além desses dois modos de mudança, Cohen encontrou um terceiro modo chamado de emergência. Este diz respeito ao desenvolvimento de um novo campo, podendo ser exemplificado pelas origens da probabilidade (ver também BOWLER, 1984; SONIGO e STENGERS, 2003).

			O pressuposto fundamental, que igualmente foi tomado como ponto de partida da história da ciência formulada por Kuhn, é o de que o desenvolvimento da ciência é evolutivo. Suas declarações sobre isso foram sempre cristalinas, além de enfaticamente repetitivas: 

			O desenvolvimento científico é, como o biológico, um processo unidirecional e irreversível. Teorias científicas posteriores são melhores do que as anteriores para resolver quebra-cabeças nos locais sempre bem diferentes aos quais elas são aplicadas. Essa não é uma posição relativista, e ela mostra o sentido em que convictamente acredito no progresso científico (1970a, p. 206).

			Uma teoria científica não é tão boa quanto a outra para fazer o que os cientistas normalmente fazem. Nesse sentido, não sou um relativista (1970b, p. 264).

			Se de um lado a posição kuhniana é indubitavelmente antirrelativista, uma vez que se caracteriza pela crença de que os paradigmas vão ficando cada vez mais acurados na sua capacidade de resolução de quebra-cabeças, do outro lado essa mesma posição não poderia jamais ser alinhada àquela dos defensores do progresso científico rumo à irrupção da verdade que está lá, na realidade, à espera das revelações que a ciência gradativamente vai dela fornecendo. 

			Embora discordando de Kuhn em alguns pontos, J. J. Kockelmans (1969, p. 236) nos diz que, para se adotar um ponto de vista kuhniano, é preciso abandonar a ideia de que as mudanças de paradigma vão conduzindo os cientistas para cada vez mais perto da verdade. O que realmente importa é o desenvolvimento científico de um início primitivo, passando por estágios sucessivos de crescente articulação e especialização, até uma compreensão cada vez mais detalhada e refinada da natureza. Isso não significa que o avanço da ciência se dê na direção de um certo fim, de antemão estabelecido pela natureza, pois esse avanço pode acorrer sem o auxílio de um propósito estabelecido, de uma verdade científica permanentemente fixa, de que os estágios, no desenvolvimento da investigação, sejam exemplares cada vez mais perfeitos.

			Não obstante os episódios não cumulativos, quando se dá uma mudança paradigmática, na sua continuidade, a ciência é evolutiva e também, até certo ponto, cumulativa. Ambos os adjetivos – evolutivo e cumulativo –, que aqui estão sendo mencionados no campo da ciência, são fundamentais neste livro, visto que a visão da cultura, que fundamenta as ideias que serão aqui defendidas, com base em referências confiáveis, é uma visão evolutiva e cumulativa. Por enquanto, continuemos com a discussão no campo da ciência.

			Num artigo escrito em 1981 e publicado em 1987, Kuhn dizia que, desde 1962, foi levado a distinguir dois modos de desenvolvimento científico: o normal e o revolucionário. A pesquisa científica mais bem-sucedida resulta de mudanças do primeiro tipo. Trata-se da ciência normal que produz os tijolos que a investigação vai para sempre juntando à crescente pilha do conhecimento científico. Essa é a familiar concepção cumulativa do desenvolvimento da ciência. Há, no entanto, um outro modo não cumulativo de desenvolvimento da ciência, e os episódios que o exibem fornecem pistas únicas para aquele que é o aspecto central do conhecimento científico, ou evento central para o avanço da ciência: a mudança revolucionária (KUHN, 1987, p. 7). 

			Nem totalmente contínuo, nem totalmente descontínuo, ou melhor, provavelmente descontínuo na continuidade, essa é a concepção de evolução que Kuhn trouxe para a história da ciência. Se as revoluções são nitidamente descontínuas, entre um salto e outro, a ciência se desenvolve de forma cumulativa. Assim sendo, embora estejam no coração do avanço científico, as revoluções são apenas um dos lados complementares desse avanço. A tese kuhniana, em síntese, é a de que alguma capacidade para divergir caracteriza todo trabalho científico, assim como divergências gigantescas habitam o coração dos episódios mais significantes do desenvolvimento da ciência. Entretanto, isso não tira do pensamento convergente a importância do papel que ele tem a desempenhar no avanço científico. É no tecido tenso e indissolúvel entre a tradição e a renovação, a convergência e a divergência, que brotam as revoluções. Longe de nascerem do nada, as novas descobertas nas ciências maduras emergem do seio das velhas teorias e dentro de uma matriz de crenças estabelecidas.

			As oscilações entre a tradição e a ruptura, a continuidade e o descontínuo, que aparecem na concepção kuhniana do desenvolvimento da ciência, também serão fundamentais para se compreender as tensões no processo evolutivo das sete eras comunicacionais, cognitivas e culturais que serão discutidas neste livro. É importante notar que a recorrência, que aqui é feita a Kuhn, não tem por intenção defender suas ideias. Estas, aliás, foram criticadas e devidamente respondidas no campo da epistemologia e história da ciência. Recorro a Kuhn porque nele encontra-se, como foi aqui entendida, uma concepção de revolução e evolução no campo das ciências que pode ser expandida para o que interessa neste livro, ou seja, os modos como esses conceitos, com as devidas adaptações, também se aplicam ao campo das linguagens e culturas humanas. 

			Kuhn (1987, p. 7-22) levantou inclusive um conjunto de características comuns às mudanças revolucionárias que nos ajudam a compreender as relações entre evolução como continuidade a qual implica a revolução como ruptura. Vejamos:

			a) Os avanços revolucionários nas ciências são, de algum modo, holísticos. Eles não ocorrem passo a passo, contrastando com as mudanças normais ou cumulativas. Enquanto nestas uma única generalização é revista ou adicionada, nas revoluções ou se vive com a incoerência, ou se revisa conjuntamente todo um grupo de generalizações. Por isso, as revoluções envolvem uma transformação relativamente abrupta e desestruturada, na qual uma parte do fluxo da experiência se separa do resto de modo diferente, exibindo padrões que não eram visíveis antes.

			b) Há transformação no modo como as palavras e frases se ligam à natureza, no modo como seus referentes são determinados. Também a ciência normal pode alterar a maneira como os termos se ligam à natureza. Nas revoluções, no entanto, as mudanças são de um tipo mais específico. Elas alteram não apenas os critérios pelos quais os termos se ligam à natureza, mas também, massivamente, o conjuto de objetos ou situações a que esses termos se ligam. Muitas das categorias taxonômicas que servem de pré-requisito para as descrições e generalizações científicas se modificam. Trata-se de um ajustamento não só dos critérios relevantes à categorização, mas também do modo como objetos e situações dados são distribuídos entre categorias pré-existentes. Uma vez que uma tal redistribuição sempre envolve mais do que uma categoria e uma vez que as categorias são interdefinidas, essa alteração também é necessariamente holística.

			c) Há uma mudança central de modelo, metáfora ou analogia, mudança no sentido que se tem do que é semelhante a quê, e do que é diferente de quê. Em alguns casos, a semelhança é interna ao objeto sob exame; em outros casos, a similaridade é externa. Velhos padrões de semelhança, portanto, têm de ser descartados e substituídos antes ou durante o processo de mudança.

			Kuhn (1970a, p. 208) declarou ter tomado seu modelo de empréstimo de outras áreas. Historiadores da literatura, da música, das artes, do desenvolvimento político, e de muitas outras áreas da atividade humana, inclusive da cultura, de fato têm encontrado, na periodização em termos de rupturas no estilo, gosto e estruturas institucionais, sua ferramenta padrão. Se houve alguma originalidade na sua posição, Kuhn completou, ela só poderia estar no fato de ele ter estendido o emprego dessa ferramenta para as ciências, área cujo desenvolvimento havia sido amplamente pensado de modo diferente. A grande originalidade de Kuhn, pode-se concluir, encontra-se, portanto, no seu interesse pelas artes, música e literatura também como formas de conhecimento.

			A efervescência cultural sob o nome de pós-modernidade

			No campo das humanidades – particularmente das diversas artes, inclusive da arquitetura, da literatura, da teoria social, da política e da filosofia –, foi contemporâneo à discussão do tema das revoluções na ciência o debate, bastante controverso e efervescente, batizado de pós-modernidade, a que darei algumas pinceladas neste capítulo, reservando o desenvolvimento mais detalhado para o capítulo 9. A maioria dos autores é relativamente unânime em localizar suas raízes nos anos 1960. Os movimentos contraculturais, as revoltas estudantis, as ebulições do pop, a crise dos valores e das promessas do modernismo nas artes e na arquitetura e, entre muitas outras coisas, a euforia tecnocientífica, que culminou na chegada do homem à Lua, produziram uma ruptura cultural de natureza e proporções inéditas de cujos efeitos e desdobramentos os teóricos e críticos da sociedade buscavam dar conta. 

			Ora, os sinais de alerta para o surgimento de novos paradigmas na ciência, cuja data também se aproxima dos anos 1960, deve ser a contraparte, no universo científico, da consciência da pós-modernidade no universo da cultura. Os intercâmbios, interferências, complementaridades, semelhanças e oposições entre esses dois universos só não foram mais debatidos porque falta escoamento para um diálogo mais efetivo entre aqueles que se localizam no universo da ciência, de um lado, e os que se localizam no universo da cultura e das humanidades, de outro. De todo modo, são muitas as semelhanças que podem ser observadas, mesmo a um primeiro olhar superficial, nos fatores de mudança e nas novas perspectivas que foram colocados tanto pelos cientistas e filósofos da ciência, quanto pelos artistas e teóricos e críticos da arte e da cultura já no século passado. 

			Embora suas raízes tenham emergido nos anos 1960, o prefixo “pós” ganhou enorme repercussão nos anos 1980, logo depois da publicação de A condição pós-moderna, de François Lyotard (1979), obra que provocou, na época, um grande frisson nos meios intelectuais em nível internacional. A peculiaridade de Lyotard no entendimento do pós-modernismo localizou-se na extensão da análise dessa expressão para alcançar o estatuto da ciência, da tecnologia, das artes, a significação da tecnocracia e o modo como os fluxos de informação e de conhecimento são controlados no mundo ocidental. 

			Pouco tempo depois da publicação da obra de Lyotard, Habermas, no discurso com o título de “A modernidade – um projeto inacabado”, proferido por ocasião do recebimento do prêmio Adorno (1980), entrou na discussão, assumindo posições distintas daquelas defendidas por Lyotard (HABERMAS, 1983). Daí para a frente, as revistas, coletâneas e livros dedicados ao assunto começaram a proliferar. Outros pensadores de renome, como Richard Rorty, Fredric Jameson, entraram no debate, e muitos autores notabilizaram-se como especialistas na questão. Foi tal o crescimento de publicações, eventos e cursos sobre o tema em nível internacional, mais especialmente na Inglaterra e Estados Unidos, que se pode dizer que a pós-modernidade foi o grande tema da década de 1980 até os inícios da década seguinte, com algumas extensões também no Brasil. 

			Nessa mesma época, o pós-moderno já havia se notabilizado como um novo estilo nas artes, a partir do estopim lançado pela arquitetura pós-moderna, a qual já havia se insurgido contra os princípios do modernismo desde os anos 1970. O pós-moderno como estilo nas artes é hoje visto como um movimento datado. No campo das artes, a obra de Danto ([1997] 2006) marcou época na sua caracterização do fim da arte a partir das transformações que emergiram nas artes visuais com a pop art para eclodir com mais força nos anos 1980. Para ele, a expressão “depois do fim da arte” equivale justamente ao período que teve seu início sob o batismo do pós-moderno.

			A pós-modernidade, entretanto, como debate crítico da cultura, permanece viva até hoje, mesmo que com nomes diversos. Nova modernidade, segunda modernidade, supermodernidade, modernidade reflexiva e modernidade líquida são expressões que vêm sendo usadas por variados autores em substituição ou complemento ao termo pós-modernidade. O que une todas essas designações é a busca de caracterização das mudanças que, desde a segunda metade do século 20, estão ocorrendo nas sociedades pós-industriais ou sociedades do capitalismo tardio, do turbocapitalismo que hoje vem sendo discutido sob as novas roupagens do capitalismo de dados ou infocapitalismo, conforme será discutido mais à frente neste trabalho. 

			As raízes das sociedades modernas ocidentais encontram-se no Iluminismo, que coincidiu com o advento da industrialização e trouxe à tona um amplo espectro de dimensões, entre elas as estruturas e valores sociais incrementados pelos poderes econômicos e políticos, a explosão demográfica, o crescimento urbano e a mobilidade. Um dos traços marcantes dos estudos sobre pós-modernidade encontra-se nas suas controvertidas versões que variam da mais profunda aversão à traição cometida pelos tempos atuais aos ideais do Iluminismo até a crítica mais devastadora a esses ideais. O único ponto para onde a franja diversificada de interpretações converge encontra-se na constatação de que algo novo e bastante distinto brotou do seio da modernidade (ver SANTAELLA, 1996a, p. 69-134).

			Para sintetizar a complexidade da questão, tenho emprestado de Kellerman (2006, p. 53) um quadro resumido das principais oposições entre modernidade e segunda modernidade, que é de grande auxílio para a compreensão rápida da questão: lendo-se a coluna da esquerda como modernidade e a da direita como pós-modernidade, temos:

			(a) crítica da ambiguidade (purificação) vs. aceitação da ambiguidade (pluralismo)

			(b) estrutura, regras e firmeza vs. redes, pontos de fuga e fluxos

			(c) segurança, certeza vs risco, incerteza

			(d) durabilidade vs. fluidez

			(e) previsão vs. imprevisão

			(f) estabilidade crescente vs. liquidificação crescente

			(g) continuidade e evolução vs. descontinuidade e mudança

			(h) orientação para um alvo vs. orientação processual

			(i) ordem nacional vs. contingência cosmopolita

			(j) conexões estáveis vs. conectividade como programa e projeto

			(k) estruturas nacionais de longo alcance vs. estruturação transnacional para o tempo

			(l) fronteiras sólidas e manutenção das fronteiras vs fronteiras flexíveis e administração das fronteiras.

			De meados dos anos 1990 para cá, o debate foi sendo substituído por outros que lhe sucederam nas modas intelectuais que emergem no cenário cultural de tempos em tempos. Isso não quer dizer que a questão da pós-modernidade tenha perdido sua importância conceitual. Ela apenas deixou de frequentar com tanta assiduidade as mídias e os temas escolhidos para congressos e simpósios. Por já ter sido absorvida na memória dos estudiosos, ela cedeu a camada mais visível da cultura para outros temas a que deu prosseguimento, tais como globalização, pós-colonialismo e, mais recentemente, os temas, sempre candentes, relativos à cultura digital. Todavia, o ponto de vista que tenho defendido (SANTAELLA, 2010a, p. 106) é que, sem a memória dos debates sobre a pós-modernidade, a compreensão desses temas subsequentes fica truncada e comprometida, pois estes pressupõem o estudo de obras sobre pós-modernidade que hoje podem ser consideradas clássicas, como Jameson (1983, 1984, 1996), Featherstone (1995, 1997), Bauman (1995, 1998, 2001) e muitos outros.

			Aceleração e disrupção

			Os anos 1990 emergiram com um novo ímpeto transformador cujas consequências têm, em aceleração crescente, inquietado e desafiado as sociedadades humanas em todas as suas facetas. Trata-se, para sermos fiéis à questão, de consequências omnidimensionais. Tomasello (1999, p. 49) nos lembra de que qualquer narrativa evolucionária, que se desenvolve no tempo, apresenta diferentes processos trabalhando de modos diferentes em pontos distintos ao longo do caminho. Entretanto, mesmo que não seja um fator exclusivo, o computador e a cultura por ele instaurada vêm ocupando posição central no cenário, além de que não se pode negar que têm funcionado como impulso para aquilo que pode ser chamado de grande aceleração, cujo destino promete intensificação ainda maior com a anunciada chegada da computação quântica.

			A questão da aceleração foi colocada em relevo sobretudo no âmbito da geologia, das mudanças climáticas e da crise ecológica do planeta, em discussões sobre o Antropoceno, o novo período geológico da Terra.

			Nas últimas décadas, foi se criando um consenso entre os cientistas de que a biosfera deixou de se comportar dentro dos padrões do Holoceno: a atmosfera, o clima, os oceanos e o ecossistema estão todos operando fora das normas holocênicas. A antroposfera, a camada humana que cresceu dentro da biosfera, e suas pegadas sobre a Terra tornaram-se sobremaneira pesadas, o que está decididamente dando passagem a um novo período geológico que está sendo chamado de Antropoceno (do grego anthropos = ser humano + kainos = recente, novo) (SANTAELLA, 2015a, p. 48). 

			Não existe um acordo acabado sobre o ponto na história em que a aceleração, que os especialistas consideram como um dos fatores determinantes do Antropoceno, tenha começado a dar sinais inequívocos. Alguns vão bastante longe, na passagem dos caçadores-coletores para a instauração da agricultura. Outros localizam os sinais na Revolução Industrial e suas máquinas, já marcando o início da concentração global crescente do dióxido de carbono e metano, acompanhada pela explosão demográfica e seus efeitos no meio ambiente. Perto de um consenso, contudo, como trampolim para a “grande aceleração” encontram-se a Segunda Guerra Mundial e toda a parafernália tecnológica a que ela foi dando escoamento, graças ao financiamento potente à ciência cujos resultados são avidamente absorvidos para a garantia de permanência do capitalismo, não obstante suas crises. Garantia que se dá, sobretudo, pela negligência e mesmo ocultamento do fato de que a Terra tenha se tornado agente político, e a política se tornado agente geológico (OLIVEIRA, 2015). 

			A discussão mais demorada do Antropoceno certamente terá lugar oportuno neste livro (capítulo 12). Sua menção aqui comparece porque o tema da aceleração é central para os autores que tratam dessa questão. Entretanto, a aceleração e a disrupção que ela acarreta estão hoje presentes em quaisquer campos do pensamento e práticas humanas. Uma vez que o alvo deste livro se dirige para as mutações tecnocomunicacionais e culturais, cumpre encontrar nesse âmbito os fatores de aceleração que aí também operam para que se possam analisar as consequências que eles trazem para o humano nas suas dimensões sociais, políticas, culturais e psíquicas até o ponto de hoje podermos usar a nomenclatura de “neo-humano” para essas consequências. 

			Do meu ponto de vista, o grande personagem ou agente acelerador cognitivo encontra-se no computador, concebido como máquina semiótica inteligente, instaurador de uma nova era cultural, chamada de cibercultura ou cultura digital, cujos efeitos e impactos este livro tratará de deslindar. Por enquanto, para evidenciar o poder acelerador dessa máquina inédita – grandemente responsável pela emergência da palavra “disrupção” como uma das palavras-chave no contemporâneo –, buscarei explicitar esse poder apenas no que diz respeito às suas mutações em seu estatuto de máquina midiática, deixando a exploração das consequentes transmutações culturais para ser desenvolvida em capítulos subsequentes.

			A história do computador costuma ser contada do ponto de vista da célere evolução dos equipamentos, ou seja, dos sistemas e das ferramentas. Assim, são elencadas e descritas quatro gerações que vão do alvorecer dos anos 1950 até os nossos dias. A primeira geração, que vai de 1951 a 1959, corresponde ao tempo dos circuitos e válvulas eletrônicas que ocupavam caixas imensas e consumiam muita energia. De 1959 a 1965 veio a era dos transistores com funcionamento um pouco mais rápido, mas o equipamento ainda ocupava grandes caixas. Isso viu despontar o uso comercial dos computadores. A terceira geração foi de 1965 a 1975 e trouxe consigo os circuitos integrados com menores dimensões e capacidade maior de processamento. Nessa época, foram criados os chips e surgiram os computadores pessoais, e os ambientes domésticos começaram a receber seus novos habitantes. 

			Daí para a frente, aquela que é tida como quarta geração, que vem até nossos dias, está repleta de subgerações. Desenvolveu-se a tecnologia da informação junto com o tamanho mais humanizado das máquinas. A velocidade e a capacidade de processamento dos dados aumentaram cada vez mais, entraram em cena os microprocessadores, explodiu a internet a partir dos anos 1990 e, sob o seu influxo, cresceu sobremaneira o número de computadores pessoais. Os softwares foram se integrando crescentemente, e, a partir da abertura do novo milênio, outra grande revolução se anunciou, a dos computadores móveis, smartphones, tablets com navegação na web de qualquer ponto para qualquer outro ponto no espaço. Alguns chegam a considerar uma quinta geração, a dos supercomputadores, utilizados por grandes corporações, por exemplo, a NASA, quando se deu também a sofisticação da tecnologia multimídia, da robótica e da internet (DIANA, s/d).

			Do ponto de vista econômico, a evolução dos computadores não é menos impressionante. Na década de 1960, o armazenamento de 1 gigabyte exigia o investimento de 3,6 milhões de dólares.  “Em 2015, esse mesmo 1 gigabyte custa menos de 3 centavos de dólar e cabe, junto com outros milhares de gigabytes, na palma” de nossas mãos. Hoje, compramos, sem sair de casa, um computador pessoal de bolso que realiza incontáveis tarefas numa velocidade com a qual o nosso cérebro está longe de poder competir. “A distância entre os transistores dos chips foi reduzida de 0,01 milímetro (10 µm), em 1971, para 0,00001 milímetro (14 nm) –  o equivalente a menos de 15 átomos de hidrogênio lado a lado.” Isso permite que se possa colocar 6 bilhões de transistores num microprocessador do tamanho da palma da mão. Assim, “nos últimos vinte anos o poder de processamento do computador pessoal aumentou cerca de duas mil vezes” (FULALAS, 2016). Tudo isso vem comprovar que a tecnologia se retroalimenta, o que gera um avanço exponencial, e não linear. Para ilustrar essa afirmação, basta o exemplo de um prognóstico realizado em 2017:

			Para entender os volumes de dados dos quais ele [Berners Lee] estava falando (e que estão em constante crescimento), considere estas estatísticas (fonte CISCO VNI: Forecast and Methodology, 2015-2020). O tráfego IP global aumentará quase três vezes nos próximos 5 anos, o tráfego IP global anual chegará a 2,3 ZB por ano até 2020, o tráfego de smartphones excederá o tráfego de PCs até 2020 e o número de dispositivos conectados às redes IP será mais de três vezes a população global até 2020. É inegável que os volumes de dados estejam crescendo mais rápido do que nunca (e continuaremos a criar novos conteúdos a cada segundo também no futuro (FIVE MAIN FEATURES OF WEB 3.0).

			Embora a evolução dos equipamentos e seus usos, aí brevemente delineada e já com cinco anos de intervalo, funcione como um suporte imprescindível, isso não basta, pois o mais fundamental a se considerar, no que diz respeito ao incremento da cognição humana, é o desenvolvimento da inteligência computacional que está embutida no processamento das máquinas. Portanto, tornou-se necessário, antes de tudo, abandonar a concepção minimizadora do computador como mera ferramenta, pois as tecnologias computacionais são, acima de tudo, tecnologias da inteligência. Tendo isso em vista, a história do computador passa a adquirir novas nuances que dizem respeito às interfaces e simbioses da inteligência humana com a das máquinas.   

			Para começarmos a compreender tais interfaces, é preciso considerar o grande salto que se deu quando o computador passou a ir bem além do significado contido no seu próprio nome, “calcular”, transformando-se em uma mídia de comunicação interativa. Isso deu início às conhecidas fases sequenciais da web: web 1.0, 2.0, 3.0 e hoje web 4.0. Há inclusive quem já fale na web 5.0, tal é a dificuldade de seguir passos que ultrapassam nossa apreensão, conforme será amplamente discutido nos capítulos 10 e 11. 

			Descrições e comentários sobre as fases da web são sobejamente conhecidos dado o grande número de textos que versam sobre o assunto, publicados nas redes e em meios mais tradicionais. Visando prover informação àqueles que não estão seguros sobre elas, não custa voltar ao tema aqui de modo breve, pois os desdobramentos variados da temática retornarão nos capítulos subsequentes. Neste momento, tomarei como referência, aqui sintetizada, uma das ocasiões em que tratei da questão (SANTAELLA, 2013a, p. 39-54). O marco extraordinário da emergência de interfaces amigáveis humano-computador deu-se com a inauguração da WWW no início dos anos 1990. Desde então, passamos a habitar ecologias saturadas de tecnologias, especialmente depois que as mídias móveis computadorizadas passaram a nos acompanhar dia e noite, em qualquer ponto do espaço. 

			Tudo começou com a web ainda presa ao desktop, de 1980 a 1990, com seus sistemas de arquivo, e-mail, servidores, bancos de dados. Então, de 1990 a 2000, a web 1.0 expandiu-se em seus suplementos: http, HTML, trabalhos em equipe, intranets, Java, portais. A nomenclatura da web 1.0, 2.0 etc. começou a ser empregada depois que a expressão “web 2.0” foi apresentada por Tim O´Reilly para se referir a uma segunda geração de aplicativos, comunidades e serviços de que a web seria a grande plataforma. Portanto, a web 1.0 veio a ser assim nomeada retrospectivamente, quando, na primeira década do milênio, a web 2.0 levou à explosão das redes sociais, dos blogs e das wikis. Ao cunhar o termo, Tim O’Reilly queria se referir ao modo como o valor das novas redes não dependia do hardware, nem mesmo do conteúdo veiculado, mas sim do modo como elas atraíam e continuam a atrair a participação de comunidades sociais em larga escala, coletando e anotando dados para os outros usuários. 

			Depois de 2010, o termo web 3.0 começou a entrar em uso. Existe um significado estrito e um significado mais abrangente para essa web. No sentido estrito, e aqui bastante simplificado, a web semântica trabalha com a atribuição de significados aos termos utilizados nos motores de busca, de modo a satisfazer a intenção de cada usuário quando busca uma informação e espera receber uma resposta que seja tão precisa quanto possível. Para os idealizadores, os espaços desse tipo de web deveriam ser uma coleção de recursos de diferentes sites, organizando-se em tempo real, de acordo com a visão do usuário. Segundo Lafuente (2011, p. 114):

			Os formatos semânticos permitem vincular todo tipo de elementos (dados, metadados, mapas conceituais ou ontologias, componentes, serviços, dispositivos, aplicativos) e descrevê-los conceitual e contextualmente para consulta posterior por sistemas inteligentes, capazes de relacionar essas entidades de maneiras como nunca tinham sido vinculadas e descobrir, assim, novas conexões entre os dados.

			No início da segunda década do novo milênio, era grande o entusiasmo com o advento da web semântica no seu sentido estrito. Embora ela continue a ser vista como um aperfeiçoamento das tecnologias da web a fim de gerar, compartilhar e conectar conteúdos por meio de busca e análise com base na habilidade de compreensão do significado das palavras, a web 3.0 foi se misturando com outros recursos que dilataram o seu perfil, tais como: gráficos 3D muito usados em guias de museus, games, e-comércio, contextos geoespaciais etc.; o incremento da conectividade graças aos metadados semânticos; a ubiquidade que permite a conexão de quaisquer recursos à web, de modo que os mais variados serviços podem ser utilizados em todos os lugares. A mais importante dentre essas misturas é aquela que se dá entre a web semântica e a inteligência artificial quando, por meio do processamento da linguagem natural, os computadores seriam capazes de compreender a informação à maneira dos humanos (FIVE MAIN FEATURES OF WEB 3.0). De fato, as novas nomenclaturas de web 4.0 e mesmo de web 5.0 estão entrelaçadas com as novas condições das redes, atualmente monitoradas por algoritmos, tema que tem ocupado a preocupação dos críticos da cultura sobre as novas formas do capitalismo, discussão reservada para os capítulos 10 e 11.

			Há críticos que consideram a numeração da web um artifício utilizado como estratégia meramente comercial. Sem negar esse fator, é também preciso considerar que as numerações encontram correspondência em fases evolutivas que, de fato, dizem respeito a expansões objetivas nos recursos que a web oferece. É tamanha a variedade atual desses recursos que podem ser justificadas as nomenclatura da web 4.0 e web 5.0, pois surgiram para abrigar os grandes temas do momento, a saber: computação na nuvem, internet das coisas ou comunicação máquina-máquina, big data, cidades inteligentes, impressão 3D e a grande personagem reinando sobre tudo isso: a inteligência artificial (IA). O tema hoje infesta as redes sociais, os sites, as notícias jornalísticas, as revistas para o grande público. Não se pode negar, portanto, que já penetrou nos tecidos mais capilares da sociedade humana. Este livro não poderia minimizar a relevância dessa questão, pois é justo a IA e seus efeitos humanos que dão legitimidade à nomenclatura de “neo-humano” aqui adotada. 

			Neste momento, as sequências acima esboçadas sobre os avanços acelerados da cultura do computador comparecem para se compreender por que “disrupção”, também no que toca à comunicação e à cognição, se tornou palavra de ordem em tempos atuais. O termo “disruptivo” saiu do uso puramente dicionarizado e adquiriu relevo quando, em 1995, Clayton M. Christensen e Joseph Bower o introduziram no artigo sob o título de “Disruptive technologies: Catching the wave”. Devidamente ligado às transformações tecnológicas, o termo emergiu primeiramente no ambiente corporativo para, logo mais, espraiar-se por uma pletora de contextos. Diante disso, parece viável, para compreender tal exacerbação no seu uso, que se deu a partir de 1995, a hipótese de que isso tem a ver com o salto, mais do que quantitativo, qualitativo e, sobretudo, de escala que a revolução digital vem provocando em todos os campos de produção, de atividades, de criação e de reflexões humanas. Quando uma palavra entra em voga, isso também pode funcionar como sinal de que ela é capaz de expressar algo do espírito do tempo (Zeitgeist). 

			Disruptivo tanto pode ser compreendido como indisciplinado, rebelde, agitado, perturbador, turbulento, incontrolável, quanto também pode ser atribuído a tudo aquilo que é inovador, inventivo, engenhoso, não usual, experimental, não convencional e sem precedentes. Muito mais ambíguo do que a palavra “revolução”, o termo “disrupção”, no momento que atravessamos, é capaz de abrigar todos os sentidos acima. Não por acaso, serão tomados como lema para guiar a interpretação que o leitor aqui encontrará para a postulação do neo-humano. Nunca, tanto quanto agora e com tanta força e clareza, vieram à tona e ficaram postas a nu as contradições, paradoxos e ambivalências que sempre foram constitutivas do humano. As sábias palavras de Wilson sobre isso são valiosas:

			Nós nos convertemos em mente do planeta. [...] O problema que trava tudo até o momento é o fato de o Homo sapiens ser uma espécie inatamente defeituosa. Ficamos obstruídos pela Maldição Paleolítica: adaptações genéticas que deram muito certo durante milhões de anos de existência de caçadores-coletores, mas que cada vez mais constituem um obstáculo à sociedade global, urbana e tecnocientífica. Parece que somos incapazes de estabelecer políticas econômicas ou qualquer forma de governo mais avançadas que aquelas que praticávamos quando na aldeia. Além disso, a grande maioria das pessoas do mundo ainda se submete a religiões tribalistas, comandadas por quem afirma ter poder sobrenatural para competir pela obediência e pelos recursos dos fiéis. Somos viciados no conflito tribal que é inofensivo e divertido se sublimado em esportes, mas mortal se expresso em conflitos étnicos, religiosos e ideológicos. Existem outras predisposições hereditárias. Paralisados em nosso ensimesmamento para proteger o restante da vida, continuamos a devastar o meio ambiente natural, a herança insubstituível e mais preciosa de nossa espécie. E ainda é tabu propor políticas populacionais baseadas na otimização da densidade demográfica, na distribuição geográfica e na distribuição etária. É uma ideia que soa fascista (WILSON, 2018, p. 139-140). 

			Provavelmente, este livro tratá algumas evidências de que nossa espécie, como pensa Wilson (2018, p. 61), é mesmo bizarra. 

		


		
			CAPÍTULO 2

			Revoluções em eras evolutivas

			Estamos imersos em uma era mais do que revolucionária, disruptiva, incitada pela necessidade da transformação e inovação contínuas. Isso tem levado muitos autores a tomarem uma posição diante da premência da questão. De fato, pode-se constatar que revolução, transformação, inovação e disrupção estão perto de um consenso que poucos se dispõem a discutir, limitando-se a propor, para o entendimento do presente, uma sequência relativa a ciclos ou estágios evolutivos marcados dentro do campo com que o autor está familiarizado, como se segue.

			Teve bastante repercussão internacional, na área da economia, o livro de Klaus Schwab sobre a quarta revolução industrial (2016), traduzido para várias línguas, inclusive o português, e seguido por um volume voltado para a modelagem do futuro (2018). No Brasil, especificamente, esse livro estimulou a corrida das empresas para o que passou a ser chamado de “transformação digital”. O autor justifica a entrada de uma quarta revolução com o argumento de mudanças profundas e sistêmicas baseadas nas megatendências da física, do digital e do biológico que estão colocando em questão não apenas os modos de produção, mas, nas palavras do próprio autor, a nossa concepção mesma do humano. 

			A quarta revolução industrial é, assim, caracterizada como uma mudança de paradigma de largas e profundas proporções. Schwab concebe seu livro como um guia para compreender e enfrentar esse salto paradigmático que já está entre nós desde o início deste século. Se esta é a quarta revolução, quais foram as revoluções que a antecederam? Dez mil anos atrás, já ocorreram inovações tecnológicas sem as quais não teria sido possível ao ser humano domesticar a terra. Mas as revoluções de grande conta tiveram início com a Revolução Industrial (1760-1840), que fez nascer a indústria têxtil, trouxe a máquina a vapor, a construção de ferrovias etc. A segunda revolução industrial se deu no final do século 19 com a chegada da energia elétrica e da linha de montagem. A terceira revolução, chamada de “digital”, emergiu na década de 1960 com o computador. O que caracteriza a quarta revolução são os complexos desdobramentos resultantes da revolução digital, tais como inteligência artificial, robótica, internet das coisas, veículos autônomos, impressão 3D, nanotecnologia, biotecnologia, armazenamento de energia. Com isso, assistimos agora a uma fusão de tecnologias que colocam em interação os domínios físicos, digitais e biológicos. 

			Segundo Sanson (2017), valendo-se de exemplos, Schwab coloca grande ênfase na velocidade das inovações e nos seus gigantescos impactos, devido a fatores disruptores que evidenciam o caráter vertiginoso das mudanças no coração mesmo do capitalismo. Airbnb, Uber, Alibaba, Google (carro autônomo), WhatsApp são manifestações de fenômenos inteiramente novos. Embora estejam em simbiose, os domínios físicos, digitais e biológicos apresentam manifestações próprias. Assim, no físico, surgem os veículos autônomos, impressão 3D, robótica avançada e novos materiais. Veículos autônomos incluem carros, caminhões, aviões, barcos e drones que executam várias tarefas de forma autônoma. A impressão 3D, a partir de um modelo ou desenho digital, fabrica um objeto em 3D. 

			A robótica avançada, dotada de sensores, permite que os robôs compreendam melhor o ambiente e desempenhem suas tarefas com mais precisão. Os novos materiais, por sua vez, são mais leves, mais fortes, recicláveis e adaptáveis. “Destacam-se aqui os nanomateriais como o grafeno (200 vezes mais forte que o aço, milhões de vezes mais fino que um cabelo humano e eficiente condutor de calor e eletricidade).” No multidimensional universo digital, surge “a Internet das coisas – IdC – relação entre as coisas, serviços e pessoas através de plataformas digitais –, aplicativos que possibilitam o rastreamento, monitoramento de produtos e também de pessoas”. 

			Entre as grandes transformações do universo biológico, Schwab coloca ênfase nos avanços da genética que apontam para a biologia sintética “capaz de modificar organismos já existentes, alterando seus códigos genéticos, possibilitando a criação de organismos personalizados”. Assim também, a engenharia genética interfere e modifica animais e plantas, adaptando-os a condições adversas e apontando para a possibilidade do xenotransplante, a recriação de órgãos (SANSON, 2017).

			Schwab aponta ainda para 21 pontos de inflexão responsáveis pelo caráter disruptivo da quarta revolução industrial. Esses pontos são: a) além das tecnologias vestíveis, b) as tecnologias implantáveis para a comunicação, localização e monitoramento da saúde; c) visão como nova interface, a saber, “óculos, lentes/fones de ouvido e dispositivo de rastreamento podem se tornar ‘inteligentes’ e levar os olhos e a visão a se tornarem a conexão com a internet e os dispositivos conectados”; d) nuvens disponibilizando o armazenamento de dados para todos; e) Internet das coisas/para as coisas com sensores inteligentes monitorando tudo que se conecta à internet e permitindo a percepção do ambiente integralmente; f) casa conectada para o “controle da energia, ventilação, ar-condicionado, áudio e vídeo, eletrodomésticos, sistema de segurança, robôs para serviços”; g) cidades inteligentes conectando serviços, redes públicas e estradas à internet; h) big data para a governança, promovendo a coleta e automatização dos dados a serviço de cidadãos e clientes; i) carros autônomos; j) inteligência artificial orientando a tomada de decisões; k) robótica para agilizar cadeias de fornecimento; l) bitcoins e blockchain, a saber, novas moedas e transações criptografadas; m) economia compartilhada para uso de bens ativos, físicos; n) impressão 3D para gerar produtos complexos com equipamentos simples; o) impressão 3D de órgãos baseados em modelos digitais; p) impressão 3D para produção de produtos de consumo; q) seres projetados graças ao barateamento do sequenciamento do genoma humano; r) neurotecnologia permitindo monitorar e comandar o cérebro. 

			Tudo isso, evidentemente, quando em ação, conforme prometido para já ou para daqui a poucos anos, irá provocar impactos profundos no mercado de trabalho, no mundo de negócios, com alteração drástica na estrutura ocupacional com pressões darwinistas contínuas, cujos efeitos atingirão a segurança nacional e internacional, os modos de se fazer política e de se fazer guerra. Enfim, trata-se de abalos sísmicos que estão destinados a provocar, ao fim e ao cabo, o aumento de desigualdade intrapaíses e interpaíses, o que soa dramático em Estados como o Brasil, que, diante de tantos avanços já se instaurando algures, ainda põe em sofrimento grande parte da sua população carente de saneamento básico. 

			Não obstante esse flagelo, para prosseguir neste tópico com aquilo que este livro está destinado a discutir, é preciso atentar para o fato de que, embora na sua especialidade de economista, Schwab não deixa de colocar ênfase nas transformações que estão também se operando na própria ontologia do humano. A atual revolução está colocando em questão o que significa ser humano. “Crianças podem ser feitas sob encomenda? Podemos nos livrar de doenças? Viver mais tempo? Ser mais inteligentes? Correr mais rápido? Ter certa aparência?, pergunta o autor. Isso é desejável? Quais são as implicações éticas?” (SANSON, 2017). As mudanças são arrebatadoras, intensamente inquietantes e assustadoras, reclamando, portanto, pela responsabilidade individual e coletiva em um percurso de engajamento global, de diversas ordens, do qual não é possível se furtar.

			Embora a obra de Schwab se coloque prioritariamente no campo da indústria e economia, ela foi selecionada para abrir este capítulo em primeiro lugar porque desenha com precisão e detalhes o estado disruptivo atual. Em segundo lugar, porque faz uso de estágios evolutivos para demarcar, por comparação, as transformações na passagem de um estágio a outro. De fato, esse é o critério que foi selecionado para a discussão das obras que se seguirão neste capítulo. 

			Evoluções de largo espectro temporal

			Bem antes da onda atual de marcação de ciclos evolutivos, veio a público o magnífico livro de Merlin Donald, As origens da mente moderna. Três estágios na evolução da cultura e cognição (1991), no qual propõe que, a partir da invenção da escrita, seguida por extensões tecnológicas cada vez mais sofisticadas, o Sapiens deu início ao terceiro ciclo evolutivo da espécie. O espectro evolucionário de Donald é imensamente mais amplo do que aquele desenhado por Schwab. Dispondo de conhecimentos da paleontologia, linguística, antropologia, ciência cognitiva e especialmente da neurociência, ele mesmo um psicólogo, neuroantropólogo e neurocientista cognitivo, Donald enfrentou a ambiciosa tarefa de explicitar a evolução da cultura e cognição humanas, desde os macacos primitivos até os prenúncios da inteligência artificial. Para isso, desenvolveu uma teoria original de como a mente humana se desenvolveu desde as suas formas pré-simbólicas. Sua tese propõe que a evolução cognitiva fez a mediação transformadora entre a biologia e a cultura. As transições cognitivas pelas quais o humano passou nos últimos dois milhões de anos são apresentadas em três grandes estágios, o mimético, o linguístico e o estágio de externalização simbólica, cada um deles levando a mente humana a dispor de distintos dispositivos de armazenamento da memória que levaram a novos meios e modos de representação da realidade e novos tipos de socialização. 
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